
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 409.805 - SP (2017/0184581-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LUCIANO MACEDO MARTINS 
ADVOGADO : LUCIANO MACEDO MARTINS  - DF046622 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO DA MATA GOMES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Nos termos do art. 312 do CPP, havendo prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso, quando da prisão em flagrante do paciente foram apreendidos 169 
gramas de cocaína e de crack, além de utensílios comumente usados para a 
prática do delito de tráfico de drogas, como balança de precisão, fita adesiva, cola 
e eppendorfs com resquícios de entorpecentes. Tais circunstâncias justificam o 
decreto de prisão preventiva, para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
5. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
6. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura 
pena do paciente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável tal discussão neste momento 
preliminar.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 24 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 409.805 - SP (2017/0184581-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LUCIANO MACEDO MARTINS 
ADVOGADO : LUCIANO MACEDO MARTINS  - DF046622 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO DA MATA GOMES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de BRUNO DA MATA 
GOMES, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) não estão presentes os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva; b) "ante a possibilidade contida na legislação, de 
substituição de sua pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, mostra-se 
inquestionavelmente abusiva e exagerada a manutenção de sua custódia cautelar" (e-STJ, fl. 11);  
c) o paciente "é primário e de bons antecedentes", "é empresário", "possui residência fixa no 
distrito da culpa" e "não agiu com violência ou grave ameaça contra a vítima" (e-STJ, fls. 23-24).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente ou a substituição dela por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da impetração.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
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flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.
Nos termos do art. 312 do CPP, havendo prova da existência do crime e indícios 

suficientes de autoria, a prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal.

In casu, a prisão cautelar do paciente foi decreta pelos seguintes fundamentos:

"Nos termos do art. 310 do Código de Processo Penal, recebendo a 
comunicação da prisão em flagrante o juiz deve relaxar o flagrante, 
converter o flagrante em prisão preventiva ou conceder a liberdade 
provisória (com ou sem fiança). No caso dos autos, o Auto de Prisão em 
Flagrante encontra-se formalmente em ordem, inexistindo qualquer vício 

formal que autorize o relaxamento do flagrante. Observo, ainda, que o 

delito supostamente praticado pelo investigado (tráfico de drogas) 

autoriza a prisão preventiva, ou seja, refere-se a delito doloso punido 

com pena privativa de liberdade máxima superior a 04 anos (art. 313, 

I do CPP). Além disso, a reincidência também autoriza a conversão 

em prisão preventiva (art. 313, II do CPP). Assim, o flagrante deve ser 
convertido em prisão preventiva em face da existência de prova da 
materialidade da infração e indícios de autoria, bem como a presença dos 
requisitos legais que autorizam a prisão cautelar (art. 312 e art. 313 do 
CPP). Com efeito, o Auto de Exibição e Apreensão (fls. 10/11) e o Laudo 
de Constatação (fls. 20/21) comprovam a apreensão da droga com o 
investigado. Quanto à autoria, os depoimentos colhidos pela Autoridade 
Policial indicam a participação do investigado na prática do tráfico de 
drogas. Em relação aos requisitos cautelares, o investigado se envolveu na 
prática de delito equiparado a hediondo (art. 5º, XLIII da CF, art. 2º, caput 
da Lei nº 8.072/1990 e art. 44 da LD), ou seja, insuscetível de fiança, 

anistia, graça e indulto. Portanto, a prisão cautelar revela-se necessária 

para garantia da ordem pública abalada pela gravidade concreta do 

delito imputado e pela periculosidade do agente que pratica infrações 

penais reiteradamente (art. 312 do CPP). Ressalte-se que a gravidade 

referida não se verifica apenas pela natureza legal do delito 

praticado, mas sim pelas circunstâncias concretas do caso, tendo em 

vista a elevada potencialidade lesiva da droga (COCAÍNA e CRACK) 

e pela grande quantidade encontrada (massa bruta 169 gramas). No 

mais, destaque-se que no local da apreensão foram encontrados 

vários utensílios utilizados para a prática do tráfico (balança de 

precisão, fita adesiva, cola, eppendorfs com resquícios de 

entorpecentes). Por fim, as medidas cautelares diversas da prisão (art. 
319 do CPP) não parecem adequadas no caso dos autos, tendo em vista 
que não seriam suficientes para impedir a reiteração criminal, mormente do 
crime de tráfico de drogas supostamente praticado pelo investigado (art. 
282, § 6º do CPP). Da mesma forma, os elementos de convicção contidos 
nos autos não revelam a existência das excludentes previstas nos incisos do 
art. 23 do Código Penal (estado de necessidade, legítima defesa, estrito 
cumprimento do dever legal e exercício regular de direito - art. 310, 
parágrafo único c/c art. 314 do CPP). Posto isto, CONVERTO A PRISÃO 
EM FLAGRANTE de BRUNO DA MATA GOMES em PRISÃO 
PREVENTIVA." (e-STJ, fl. 146 – grifou-se)
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Conforme consignado, quando da prisão em flagrante do paciente foram 

apreendidos 169 (cento e sessenta e nove) gramas de cocaína e de crack, além de utensílios 
comumente usados para a prática do delito de tráfico de drogas, como balança de precisão, fita 
adesiva, cola e eppendorfs com resquícios de entorpecentes. Tais circunstâncias justificam o 
decreto de prisão preventiva, para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento 
desta Corte.

Sobre o tema:

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO  
CAUTELAR  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA.  QUANTIDADE E A VARIEDADE DA DROGA 
APREENDIDA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RISCO DE FUGA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
Contudo,  no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem, de ofício.
II  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida  
constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real indispensabilidade  
para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução criminal  ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
III  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional encontra-se devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que  a  liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente pela quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos em  
poder  do  paciente  (69  invólucros  de  crack  e  um tijolo de maconha),  
encontrados  juntamente  com  sacos plásticos normalmente utilizados  
para embalar drogas, lâmina, fita adesiva e fragmento de papel  manuscritos  
,  circunstância indicadora de maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada e que denota a periculosidade concreta do agente.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 398.288/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/08/2017, DJe 10/08/2017)

"HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  SUBSTITUIÇÃO  
AO  RECURSO ORDINÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CORRUPÇÃO DE MENORES.  PRISÃO  EM  
FLAGRANTE  CONVERTIDA  EM CUSTÓDIA PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO  FUNDADA  NO  ART.  312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NATUREZA  E  NÚMERO  DE  
PORÇÕES DAS SUBSTÂNCIAS TÓXICAS CAPTURADAS. 
GRAVIDADE  CONCRETA.  GARANTIA  DA ORDEM E SAÚDE 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA   E   NECESSÁRIA.   
MEDIDAS   CAUTELARES   ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA   E   
INADEQUAÇÃO.   DESPROPORCIONALIDADE  DA  MEDIDA. 
INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA ELEITA. COAÇÃO ILEGAL 
INEXISTENTE. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
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2.  Não  há  ilegalidade  na  manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrada,    com    base    em    fatores    concretos,   a   sua 
imprescindibilidade  para  garantir  a ordem e saúde pública, dada a 
gravidade da conduta incriminada.
3.  A  natureza  altamente  nociva da cocaína e do crack - drogas de alto  
poder  viciante  e  alucinógeno -, somada ao número de porções 
apreendidas  das  referidas  substâncias  tóxicas,  já  embaladas em 
quantidades  individuais,  prontas  para  a  revenda  -, e as demais 
circunstâncias da prisão em flagrante - surpreendido por milicianos, 
juntamente com um adolescente, trazendo consigo, o referido material 
tóxico, os quais, ao notarem que seriam abordados empreenderam fuga, 
indicam  dedicação  à narcotraficância, autorizando a preventiva. 
4. Condições pessoais  favoráveis,  não têm, em princípio, o condão de 
revogar  a  prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade, como ocorre na hipótese.
5. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, resta clara a  
insuficiência  das  medidas  cautelares  diversas da prisão, cuja aplicação 
não se mostraria adequada para o restabelecimento da ordem pública.
6.  Não  há  como,  em  sede  de recurso ordinário em habeas corpus, 
concluir  que o réu será beneficiado com a fixação de regime inicial menos  
gravoso,  sobretudo  diante  das circunstâncias adjacentes ao delito e das 
condições pessoais do agente.
7. Habeas corpus não conhecido."
(HC 396.133/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/06/2017, DJe 22/06/2017)

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Ademais, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 81.823/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, 
DJe 09/06/2017; HC 352.480/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/06/2017, DJe 07/06/2017; RHC 83.352/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 30/05/2017.

Por fim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do paciente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será 
capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado, sendo inviável tal discussão neste momento preliminar. Sobre o tema: RHC 87.629/MG, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017; HC 
409.594/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 
09/10/2017.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0184581-6 HC 409.805 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038133720178260132  13032017  20170000526652  21311378120178260000  
38133720178260132  383820147

EM MESA JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO BANDEIRA DE MELO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIANO MACEDO MARTINS 
ADVOGADO : LUCIANO MACEDO MARTINS  - DF046622 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO DA MATA GOMES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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